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A zona especial de proteção do conjunto cuja área 
classificada é ampliada pelo presente decreto é fixada 
por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos in-
teressados, previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 
8 de setembro, de acordo com o disposto nos artigos 100.º 
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 28.º da Lei 

n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos termos da alínea g) 
do artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte:

Artigo único
Classificação

É ampliada a área classificada do «Ascensor da Glória 
e meio urbano que o envolve», classificado como monu-
mento nacional pelo Decreto n.º 5/2002, de 19 de fevereiro, 
passando a abranger a Calçada da Glória (todos os imóveis 
que com ela confinam), a Rua das Taipas, tornejando para 
o Largo da Oliveirinha, 1, 2 e 5, e a Travessa do Fala-Só, 
2 a 12 e 1 a 7, Lisboa, freguesias de Santa Justa, de São 
José e da Encarnação, concelho e distrito de Lisboa, con-
forme planta de delimitação constante do anexo ao presente 
decreto, do qual faz parte integrante.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de dezem-
bro de 2012. — O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.

Assinado em 27 de dezembro de 2012.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 28 de dezembro de 2012.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO 

  

 Decreto n.º 31-G/2012
de 31 de dezembro

Pelo Decreto n.º 2/96, de 6 de março, foi classificado 
como imóvel de interesse público o Casal de Santa Maria 
(conjunto edificado e zona envolvente), também denomi-
nado «Parque de Serralves» ou «Quinta do Riba de Ave» 
(primitiva Quinta do Conde de Vizela - Carlos Alberto 
Cabral), que se compõe de habitação principal, jardins 
anexos, zona rural e casas agrícolas.

Posteriormente a esta classificação, a Fundação de Ser-
ralves tem vindo a desenvolver um conjunto de interven-
ções no monumento que visam devolver-lhe a integralidade 
da sua condição original e o cabal desenvolvimento das 
potencialidades do projeto da Casa, do Parque e das zonas 
agrícolas.

Integrado neste programa de requalificação surge ainda 
o edifício do novo Museu de Arte Contemporânea, incon-
testado ícone da arquitetura moderna, que estabelece novas 
relações com o conjunto preexistente e contribui para a 
sua valorização.

Neste contexto, considera-se que o valor cultural, arqui-
tetónico e paisagístico do imóvel designado como Casal 
de Santa Maria foi claramente acrescentado em resul-
tado do programa de requalificação nele desenvolvido, 
justificando-se plenamente a sua reclassificação como 
monumento nacional, conforme solicitação da própria 
Fundação de Serralves.

Assim, pelo presente diploma procede-se à reclassi-
ficação como monumento nacional do Casal de Santa 
Maria (conjunto edificado e zona envolvente), também 
denominado «Parque de Serralves» ou «Quinta do Riba 
de Ave» (primitiva Quinta do Conde de Vizela - Carlos 
Alberto Cabral), que se compõe de habitação principal, 
jardins anexos, zona rural e casas agrícolas.

A reclassificação reflete os critérios constantes do ar-
tigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, relativos ao 
caráter matricial do bem, ao génio do respetivo criador, ao 
valor estético e material intrínseco do bem, à sua conceção 
arquitetónica e paisagística, à sua extensão e o que nela se 
reflete do ponto de vista da memória coletiva.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos in-
teressados, previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 
8 de setembro, de acordo com o disposto nos artigos 100.º 
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 28.º da Lei 

n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos termos da alínea g) do 
artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É reclassificado como monumento nacional o Casal 
de Santa Maria (conjunto edificado e zona envolvente), 
também denominado «Parque de Serralves» ou «Quinta do 
Riba de Ave» (primitiva Quinta do Conde de Vizela - Carlos 
Alberto Cabral), que se compõe de habitação principal, 
jardins anexos, zona rural e casas agrícolas, na Rua de 
Serralves, 977, na Avenida do Marechal Gomes da Costa, 
no Largo de D. João III, na Rua de D. João de Castro, na 
Rua de Gil Eanes e na Rua de Bartolomeu Velho, 141, 
Porto, freguesia de Lordelo do Ouro, concelho e distrito 
do Porto, conforme planta constante do anexo ao presente 
decreto, do qual faz parte integrante.



7424-(252)  Diário da República, 1.ª série — N.º 252 — 31 de dezembro de 2012 

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

Mantém-se a zona especial de proteção do bem imó-
vel agora reclassificado, fixada pela Portaria n.º 593/99, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 133, de 
9 de junho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de 
dezembro de 2012. — Pedro Passos Coelho.

Assinado em 28 de dezembro de 2012.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 28 de dezembro de 2012.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO 

  

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SOLIDARIEDADE 
E DA SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 432-A/2012
de 31 de dezembro

A Lei 66 -B/2012, de 31 de dezembro, que aprova o 
Orçamento do Estado para 2013, suspende, tal como tem 
vindo a acontecer desde 2010, o regime de atualização 
do valor do indexante dos apoios sociais (IAS) previsto 
no artigo 5.º da Lei n.º 53 -B/2006, de 29 de dezembro 
mantendo em vigor o valor de € 419,22, estabelecido 
no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 323/2009, de 24 de 
dezembro.

Dentro da reduzida margem de manobra de que o Go-
verno dispõe, consequência do programa de assistência 
económico -financeira, a prioridade deverá ser focada na 

protecção aos mais desfavorecidos e nesse sentido, tal 
como no anterior Orçamento, serão actualizadas em 1,1% 
as pensões mínimas de invalidez e velhice do regime geral 
de segurança social correspondentes a carreiras contri-
butivas inferiores a 15 anos, as pensões de aposentação, 
reforma e invalidez e outras correspondentes a tempos de 
serviço até 18 anos do regime de proteção social conver-
gente, as pensões do regime especial de segurança social 
das atividades agrícolas (RESSAA), as pensões do regime 
não contributivo e regimes a este equiparados, as pensões 
dos regimes transitórios dos trabalhadores agrícolas, e o 
complemento por dependência.

É, igualmente ao que sucedeu no passado desde 2010, 
suspenso o regime de atualização das pensões e de outras 
prestações sociais atribuídas pelo sistema de segurança 
social, previsto nos artigos 6.º e 7.º da Lei n.º 53 -B/2006, 
de 29 de dezembro, bem como o regime de atualização 
das pensões do regime de proteção social convergente 
estabelecido no artigo 6.º da Lei n.º 52/2007, de 31 de 
agosto, alterada pela Lei n.º 11/2008, de 20 de feve-
reiro

A referida Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, pro-
cede também ao congelamento nominal das pensões re-
gulamentares de invalidez e velhice do regime geral de 
segurança social, demais pensões, subsídios e complemen-
tos atribuídos pelo sistema de segurança social, bem como 
das pensões de aposentação, reforma, invalidez e outras 
pensões, subsídios e complementos a cargo da Caixa Geral 
de Aposentações, I.P. (CGA), atribuídas em data anterior 
a 1 de janeiro de 2013.

Assim:
Nos termos dos artigos 68.º da Lei n.º 4/2007, de 16 de 

janeiro, 42.º do Decreto -Lei n.º 187/2007, de 10 de maio, 
59.º do Estatuto da Aposentação, 6.º da Lei n.º 52/2007, de 
31 de agosto e dos artigos 114.º e 115.º da Lei n.º 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro,

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 
Finanças e da Solidariedade e da Segurança Social, o se-
guinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece, nos termos do artigo 115.º 
da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, as normas de 
execução da atualização transitória para o ano de 2013:

a) Das pensões mínimas do regime geral de segurança 
social, do regime especial de segurança social das ativi-
dades agrícolas (RESSAA), do regime não contributivo 
e regimes a este equiparados, dos regimes transitórios 
dos trabalhadores agrícolas e do complemento por de-
pendência;

b) Das pensões mínimas de aposentação, reforma e inva-
lidez atribuídas pela Caixa Geral de Aposentações, I.P..

Artigo 2.º
Indexação do valor mínimo das pensões ao IAS

As percentagens de indexação ao indexante dos apoios 
sociais (IAS) do valor mínimo das pensões e de ou-
tras prestações sociais referidas no anexo I da Portaria 




